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RESUMO 

 

Esse estudo mostra uma análise sobre o atual sistema de distribuição tributária 
estabelecido pela Constituição Federal no Brasil, para tanto, foi apresentado o 
conceito de Pacto Federativo, que consiste basicamente no acordo estipulado pela 
Carta Magna entre os três entes federados, que são: União, Estados e Municípios e 
de uma forma mais restrita ainda o Pacto Fiscal. Verificou-se com isso a 
desproporcionalidade existente entre os entes no momento da distribuição tributária 
por meio das seguintes pesquisas: levantamento das competências tributárias 
atribuídas aos municípios, verificação da parte repassada aos municípios após a 
arrecadação dos tributos no âmbito estadual e federal. Essa desproporcionalidade 
gera dificuldade dos gestores públicos municipais em atender as demandas em seus 
municípios. Afinal, é no munícipio que a vida acontece, mas, em contrapartida é no 
âmbito federal que fica a maior parte do chamado bolo tributário. Por isso, que há 
necessidade de revisão do Pacto Federativo, para garantir a autonomia do terceiro 
ente federado. 

Palavras-chaves: Pacto Federativo, Pacto Fiscal, tributos, arrecadação, distribuição, 
munícipios. 
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ABSTRACT 

 
This study shows an analysis on the current tax distribution system established by 
the Federal Constitution in Brazil, therefore, the Federative Pact concept was 
presented, which basically consists of the agreement stipulated by the Constitution 
among the three federated entities, which are: Union, States and Municipalities and, 
more strictly, the Fiscal Pact. This resulted in disproportionality among the entities at 
the time of tax distribution through the following surveys: the one of the tax 
competencies attributed to the municipalities, verification of the part passed to the 
municipalities after the collection of taxes at the state and federal levels. This 
disproportionality generates a difficulty for municipal public managers to meet the 
demands in their municipalities. After all, it is in the municipality that life takes place, 
but, on the other hand, it is at the federal level that most of the so-called tax bun is 
left. Therefore, we concluded that there is a need for a revision of the Federative 
Pact, in order to guarantee the autonomy of the third federated entity. 

Key words: Federative Pact, Fiscal Pact, taxes, collection, distribution, municipalities. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo irá abordar o atual acordo entre União, Estados e 

Municípios referente à repartição tributária, isso é, levantar alguns pontos sobre o 

atual federalismo fiscal trazendo o conceito de Pacto Federativo e suas implicações 

na esfera municipal, visto que a forma como hoje está repartida implica de forma 

direta na possibilidade de atuação dos gestores municipais frente aos interesses e 

necessidades coletivas. 

 

A crise atual dos municípios está diretamente ligada aos problemas e crises 

na esfera federal e estadual, pois quando estes entes são insipientes na prestação 

do serviço, a sobrecarga sobra ao município, afinal, se está diante de uma realidade 

em que a maioria da arrecadação tributária concentra-se na União. Logo, pode-se 

dizer que a crise que afeta os União não é a mesma que afeta os munícipios, mas a 

crise administrativa e política na esfera federal proporciona uma crise econômica na 

esfera municipal. 

 

O atual pacto entre a União, Estados e Municípios é extremamente 

desproporcional às suas obrigações, tornando de extrema importância ser revisto 

para que seja possível vislumbrar uma repartição tributária mais justa, para que as 

políticas públicas tenham maior efetividade. 

 

Sendo um pacto entre os entes federados, é de se esperar que estes 

cooperem entre si para que haja uma efetiva realização de serviços e que se 

atendam as demandas de políticas públicas.  
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Iremos expor o conceito de Pacto Federativo e ainda, falaremos sobre as 

características do Estado Federal e por fim, num primeiro momento falaremos sobre 

o pacto fiscal. Num segundo momento veremos quais são os impostos de 

competência municipal elencados pela Constituição Federal e algumas de suas 

principais características, no entanto, não será o foco desse estudo esgotar o 

conhecimento referente aos impostos municipais. 

 

Num terceiro momento estudaremos sobre a quota parte dos municípios 

frente ao federalismo fiscal, obrigações dos municípios e suas dificuldades em 

atender suas demandas frente a uma parte tão inferior na distribuição tributária. 

 

Diante de tais pontos analisados nesta pesquisa que percebemos a realidade 

vivenciada nos últimos anos pelos gestores municipais e a importância de um estudo 

sobre a necessidade de levarmos em conta a possibilidade de um novo Pacto 

Federativo com uma maior atenção ao federalismo fiscal, tornando mais justa a 

redistribuição tributária e, finalmente, vivenciarmos de forma efetiva a denominação 

dada a nossa Constituição de uma Constituição Cidadã. Trazer para os municípios 

as receitas tão acumuladas no âmbito federal, sendo que, sabemos já, que é no 

município que a vida acontece, as políticas públicas são realizadas de forma mais 

eficaz e onde a população exerce o seu poder de fiscalização de forma mais efetiva, 

evitando de sobremaneira a má administração das verbas públicas, recentemente 

tão veiculadas na União. 
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1 Estado federal e o pacto federativo 

 

O Estado federal é a forma de organização do Estado, conforme Moura Fé 

(2015, s.p.): 

 

A República brasileira passou a albergar uma Federação que é formada 
pela aliança indissolúvel da União, Estados-membros, Municípios e Distrito 
Federal, todos autônomos, nos termos desta Constituição, o que pressupõe 
serem todos os entes federativos dotados de autogoverno, 
autoadministração e auto legislação. 

 

A Carta Magna inicia seu texto constitucional declarando que  uma República 

Federativa é composta por entes indissolúveis: Art 1º: A República Federativa do 

Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e Distrito Federal. 

(BRASIL,1988) 

 

 Sendo ela uma forma de organização territorial mais complexa, faz-se 

necessário compreender acerca do federalismo. Parte-se de uma premissa do 

conceito e elementos de federalismo em um plano macro. Segundo Mendes e 

Branco (2016, p. 839): 

 

O federalismo tem suas primeiras origens nos Estados Unidos. Surgiu como 
resposta à necessidade de um governo eficiente em vasto território, que, ao 
mesmo tempo, assegurasse os ideais republicanos que vingaram com a 
revolução de 1776. 

 

Por sua vez, LENZA (2012, p. 418) alerta que:  

 
Nessa nova forma de Estado proposta não se permitiria mais o direito de 
secessão. Cada Estado cedia parcela de sua soberania para um órgão 
central, responsável pela centralização e unificação, formando os Estados 
Unidos da América, passando, nesse momento, a serem autônomos entre 
si, dentro do pacto federativo. 

  

 

Pois, anteriormente: 

 
No aludido pacto confederativo, permitia-se a denúncia do tratado a 
qualquer tempo, consagrando-se, assim, o direito de retirada, de separação, 
de Secessão do pacto. A permissão do direito de secessão aumentava o 
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problema das constantes ameaças e a fragilidade perante os iminentes 
ataques britânicos. (LENZA, 2012, p. 418). 

 
 

O Estado Federado é composto, como dito anteriormente, de três níveis, que 

são os entes que compõem esse Estado. São eles: a União, os Estados-membros e 

os Municípios, citado também por Silva (2008, p. 475) “a implantação do federalismo 

em três níveis: União, Estados-Membros (e Distrito Federal) e Municípios.”  

 

Vale dizer que a Federação tem um modelo de cooperação, onde “as 

atribuições serão exercidas de modo comum ou concorrente, estabelecendo-se uma 

verdadeira aproximação entre os entes federativos, que deverão atuar em conjunto” 

(LENZA, 2012, p. 420). É nessa premissa que queremos nos ater de forma mais 

contundente no decorrer deste estudo. 

 

Pode-se dizer, sucintamente, que o Pacto Federativo é a maneira como o 

Estado está organizado distribuindo competências entre os entes federados 

supracitados, como bem é colocado na obra de Oliveira (2015, p.110):  

 

Denomina-se pacto federativo a forma pela qual se forma e se organiza o 
Estado Federal. Diz respeito às distribuições de competências entre a 
União, Estados-membros e Municípios.  

 

Assim, passa-se à análise do conceito de Estado Federal e suas 

características, e ainda, acerca do federalismo fiscal para então termos um melhor 

entendimento de como funciona a repartição tributária especialmente na esfera do 

ente federado chamado de município. 

 

1.1 Conceito do Estado Federal  

 

A Constituição Federal sinaliza o norte e fundamenta a validade das ordens 

jurídicas parciais e central, conferindo unidade à ordem jurídica do Estado Federal, 

com o propósito de traçar um compromisso entre os anseios de cada região e os 

interesses comuns às esferas locais em conjunto, como nos fundamenta a doutrina: 

“a Federação gira em torno da Constituição Federal, que é o seu fundamento 

jurídico e instrumento regulador” (MENDES; BRANCO, 2016, p. 840). 
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O poder do Estado é divido em funções autônomas de poder que são: Poder 

Executivo, Poder Legislativo e o Poder Judiciário, como muito bem determina 

Constituição em seu artigo 2º: “São Poderes da União, independentes e harmônicos 

entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário” (BRASIL,1988). 

 

Para evitar um desvio do andar em direção à democracia, o Estado Federado 

tem seus poderes divididos como constatamos na doutrina: 

 

A partir dessa enfática formulação, cujas origens são mais antigas do que 
se possa imaginar, o princípio da separação dos poderes adquiriu o status 
de uma forma que virou substância no curso do processo de construção e 
de aprimoramento do Estado de Direito, a ponto de servir de pedra de toque 
para se dizer da legitimidade dos regimes políticos, como se infere do 
célebre artigo XVI da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 
1789, onde se declara que não tem constituição aquela sociedade em que 
não estejam assegurados os direitos dos indivíduos, nem separados os 
poderes estatais. (MENDES; COELHO, 2008, p. 155) 
 

Ainda sobre a divisão dos poderes, nos orienta o doutrinador Moraes (2017, p. 

388): 

A divisão segundo o critério funcional é a célebre “separação de poderes”, 
que consiste em distinguir três funções estatais, quais sejam, legislação, 
administração e jurisdição, que devem ser atribuídas a três órgão 
autônomos entre si, que as exercerão com exclusividade [...]. 

 

Foram impostas muitas limitações ao exercício do poder de forma horizontal 

na época dos governos militares e essa realidade foi superada com a 

redemocratização do país em 1988 e o efetivo retorno da repartição dos poderes. 

Essa capacidade que os estados-membros e os municípios têm de se auto 

organizarem são poderes constituintes decorrentes autônomos, mas subordinados à 

Constituição Federal. 

 

Em face disso, tem-se um conceito mais amplo de Estado Federado, segundo 

Mendes e Branco (2016, p. 844):  

 

É correto afirmar que o Estado Federal expressa um modo de ser do Estado 
(daí se dizer que é uma forma de Estado) em que se divisa uma 
organização descentralizada, tanto administrativa quanto politicamente, 
erigida sobre uma repartição de competências entre o governo central e os 
locais, consagrada na Constituição Federal, em que os Estados federados 

https://jus.com.br/tudo/processo
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participam das deliberações da União, sem dispor do direito de secessão. 
No Estado Federal, de regra, há uma Suprema Corte com jurisdição 
nacional e é previsto um mecanismo de intervenção federal, como 
procedimento assecuratório da unidade física e da identidade jurídica da 
federação.  

 

A autonomia dos Estados-membros é a regra geral em uma federação, como 

explica Novelino (2013, p. 738): 

 

As limitações à autonomia, por serem excepcionais, devem ser 
interpretadas restritivamente. As classificações dos limites á autonomia 
estadual são diversificadas com relação à nomenclatura, apesar de ser 
possível identificar um núcleo material comum na maior parte delas.   

 

 A Federação no Brasil se consolidou com a primeira Constituição Republicana, 

de 1891, que, em seu artigo 1º, estabeleceu que a nação brasileira adota como 

forma de governo a República Federativa: 

 

Art. 1º A Nação Brazileira adopta como fórma de governo, sob o regimen 
representativo, a Republica Federativa proclamada a 15 de novembro de 
1889, e constitue-se, por união perpetua e indissoluvel das suas antigas 
provincias, em Estados Unidos do Brazil (BRASIL, 1891). 

 

O federalismo é essencial num país de forma territorial extensa como o Brasil, 

como bem expos a professora Aspásia Camargo em sua palestra na sede do 

Ministério Público em Porto Alegre, em Fevereiro de 2017:  

 

O Brasil não é governável, um país de 8 milhões e quinhentos mil 
quilômetros quadrados, a quarta maior territorialidade do mundo, não é 
governável somente com um Presidente da República. Logo, alguma coisa 
ruim aconteceria com essa centralização de poder em uma pessoa só. 
 

  Essa magnitude exige das políticas públicas uma atenção especial sobre o 

território. Sobre a importância do federalismo num país de território extenso, Mendes 

e Coelho (2008, p. 802) discorrem com lucidez:  

 

Os Estados assumem a forma federal tendo em vista razões de geografia e 
de formação cultural da comunidade. Um território amplo é propenso a 
ostentar diferenças de desenvolvimento de cultura e de paisagem 
geográfica, recomendando, ao lado do governo que busca realizar anseios 
nacionais, um governo local atento às peculiaridades existentes. 

 

A primeira Constituição a instituir o terceiro ente federado foi a Constituição 

Brasileira de 1988. Tal previsão se encontra no caput de seu artigo 1º, o qual já foi 
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citado e tornamos referenciar para que haja melhor fixação no contexto agora 

exposto: “a República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 

Direito e tem como fundamentos” (BRASIL, 1988). 

Assim, os municípios passam a compor o Estado Federal como um ente 

munido de suas competências. 

 

1.2 Características do Estado Federal 

 

É possível elencar características básicas predominantes em todos os Estados 

Federados, ainda que cada Estado tenha suas peculiaridades inerentes às suas 

realidades locais.  

 

De acordo com Pedro Lenza (2012,p.422) verificamos as seguintes 

características dos Estados Federados:  

 

A descentralização política: a própria Constituição prevê núcleos de poder 
político, concedendo autonomia para os referidos entes; repartição de 
competência: garante a autonomia entre os entes federativos e, assim, o 
equilíbrio da federação; Constituição rígida como base jurídica: fundamental 
a existência de uma Constituição rígida no sentido de garantir a distribuição 
de competências entre os entes autônomos, surgindo, então, uma 
verdadeira estabilidade institucional; inexistência do direito de secessão: 
não se permite, uma vez criado o pacto federativo, o direito de separação, 
de retirada. Tanto é que, só a título de exemplo, no Brasil, a CF/88 
estabeleceu em seu art. 34, I, que a tentativa de retirada ensejará a 
decretação da intervenção federal no Estado “rebelante”. Eis o princípio da 
indissolubilidade do vínculo federativo.  

 

Vale salientar a importância de termos bem definidas duas características do 

Estado Federal que não podem ser confundidas entre si: soberania e autonomia. 

Embora, os Estados membros possuam autonomia, eles não têm soberania, sendo 

essa característica de exclusividade do Estado Federal que a coloca numa esfera de 

poder que não o faz condicionado a nenhum outro poder externo ou interno. Essa 
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característica está de forma explicita na Constituição Federal1 como um dos 

princípios fundamentais na formação do Estado. 

 

Na doutrina, segundo DALLARI (1983. p. 74): 

 

[...] a soberania continua a ser concebida de duas maneiras distintas: como 
sinônimo de independência, e assim tem sido invocada pelos dirigentes dos 
Estados que desejam afirmar, sobretudo ao seu próprio povo, não serem 
mais submissos a qualquer potência estrangeira; ou como expressão de 
poder jurídico mais alto, significando que, dentro dos limites da jurisdição do 
Estado, este é que tem o poder de decisão em última instância, sobre a 
eficácia de qualquer norma jurídica.  

 

Por sua vez, autonomia, na concepção de Mendes e Branco (2016, p. 840): 

 

Autonomia importa, necessariamente, descentralização do poder. Essa 
descentralização é não apenas administrativa, como, também, política. Os 
Estados-membros não apenas podem, por suas próprias autoridades, 
executar leis, como também é-lhes reconhecido elaborá-las. Isso resulta em 
que se perceba no Estado Federal uma dúplice esfera de poder normativo 
sobre um mesmo território; sobre um mesmo território e sobre as pessoas 
que nele se encontram, há a incidência de duas ordens legais: a da União e 
a do Estado-membro.  

 

Auto-organização dos Estados-membros e, ainda, ser guardião da 

Constituição Federal e ter uma política de repartição de receitas, sendo essa última 

citada o foco do nosso estudo, também integram o rol de características do Estado 

Federado.  

 

1.3 Federalismo Fiscal 

 

Os entes que compõem a federação possuem especificadamente na 

Constituição Federal suas competências, assunto altamente relevante para 

compreensão do federalismo fiscal, segundo a doutrina percebemos a seguinte 

referência: 

 

                                                           
1 Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 

do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: I – a 
soberania (grifo nosso). 
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A importância da repartição de competências reside no fato de que ela é a 
coluna de sustentação de todo o edifício constitucional do Estado Federal. A 
organização federal provém da repartição de competências, pois a 
repartição vai desencadear as regras de configuração da União e dos 
Estados, indicando a área de atuação constitucional de cada um (HORTA, 
1999, p. 309). 

 

O federalismo fiscal consiste na partilha dos tributos entre os três entes 

federados, pois, “se a Constituição distribui as competências político-administrativas 

de cada qual, forçosamente deve atribuir os recursos necessários para que possam 

cumprir suas finalidades” (OLIVEIRA, 2015. p.112). 

 

De forma autônoma, cada ente da federação precisa se organizar para que 

possa exercer sua atividade tributária, levando em consideração sempre as 

diretrizes quanto a essa matéria que traz a Carta Magna. Temos determinações 

taxativas na Constituição a respeito do federalismo fiscal num Estado Federal nos 

seus artigos 157 a 162. 

 

E ainda, segundo OLIVEIRA (2015. p. 113) tem-se de uma forma resumida a 

seguinte explanação sobre outras determinações referente às repartições tributárias: 

 

[...] a Constituição da República veda que alguns fatos econômicos ou 
algumas pessoas jurídicas sejam tributadas, sejam em face da sua 
relevância dentro da federação (os próprios entes federados), partidos 
políticos, suas fundações, entidades sindicais dos trabalhadores, 
instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos (letra c 
do inciso VI do art. 150). Impede a tributação sobre templos, livros, jornais, 
periódicos e o papel destinado á impressão (letra d do inciso VI). Proíbe que 
haja tributação sem lei, que ocorra tributação desigual. Institui o princípio da 
legalidade, da anterioridade e do não confisco. 

 

A Constituição Federal2 também determina que será a lei complementar que 

irá determinar sobre os conflitos de competência entre os entes da federação e 

determinará as limitações ao poder de tributar. 

 

                                                           
2 Art. 146. Cabe à lei complementar:         I -  dispor sobre conflitos de competência, em matéria 
tributária, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios [...]. 
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Vale salientar que os empréstimos compulsórios poderão ser instituídos pela 

União, também, mediante lei complementar, como determina o artigo 1483 da 

Constituição Federal.  

 

No próximo capítulo veremos os impostos de competência dos municípios e, 

após, as relevantes considerações a respeito desse federalismo fiscal e como ele 

tem afetado esse ente federal, que fica com a menor “fatia” da repartição e que, por 

conseguinte, tem grandes responsabilidades sociais, pois é no município que a vida 

acontece. 

 

                                                           

3 Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos compulsórios:         I -  
para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou 
sua iminência;   II -  no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse 
nacional, observado o disposto no art. 150, III, b.  Parágrafo único: A aplicação dos recursos 
provenientes de empréstimo compulsório será vinculada à despesa que fundamentou sua instituição. 
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 2 Tributos de competência dos municípios 

 

Muito embora não se possa esgotar o entendimento a respeito, queremos 

trazer neste estudo alguns conceitos de tributos e algumas peculiaridades sobre eles 

amplamente explanados em doutrinas. 

 

2.1 Conceito de Tributo 

 

A legislação brasileira nos orienta de forma clara o conceito de tributo no 

Código Tributário Nacional: 

 

Art. 3º:Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo 
valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, 
instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente 
vinculada. 

 

E ainda na Lei 4.320/1964, determina-se que: 

 

Art. 9º Tributo é a receita derivada instituída pelas entidades de direito 
público, compreendendo os impostos, as taxas e contribuições nos termos 
da constituição e das leis vigentes em matéria financeira, destinando-se o 
seu produto ao custeio de atividades gerais ou especificas exercidas por 
essas entidades.  

 

Por mais que se possa ter uma visão legislativa clara, nada impede de se 

verificar alguns conceitos doutrinários referentes a esse tema. Segundo Carneiro 

“tributo não é uma terminologia moderna, ao contrário deriva do latim tribuere, que 

significa repartir, dividir” (2012, p. 247). O mesmo autor ressalta que o tributo é de 

natureza compulsória, sendo a vontade do contribuinte irrelevante, tal preceito 

encontra guarida no próprio art. 3º do CTN. 

 

Para a doutrinadora Josiane Minardi “tributo é uma prestação pecuniária 

arrecadada pelo Estado, no uso de seu poder de império, com a finalidade de 

atender aos gastos públicos” (2014, p.22). Salienta ainda que “ninguém paga tributo 

por ter desrespeitado uma lei, tributo não é castigo. Ao contrário, paga-se o tributo 
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por incorrer em uma situação estabelecida em lei como hipótese de incidência 

tributária” (2014, p. 23).  

 

Muitas são as formas de conceituar tributo e, de forma generalizada, pode-se 

dizer que o tributo é uma manifestação direta do poder estatal e tem vínculo jurídico 

transitório de natureza econômica, pago em dinheiro, posto que a legislação 

determina que seja em moeda, não podendo ser pago in labore ou quantificado em 

bens. 

 

2.2 Tributos em espécie no âmbito municipal 

 

Uma vez que vimos os conceitos de tributo, verificaremos, de forma a não 

esgotar, os tributos em espécie. Visto que o objetivo do estudo é analisar os tributos 

de competência originária dos municípios, evidente fica que não trataremos dos 

tributos de competência dos demais entes da federação, ainda que sejam eles de 

profunda importância para a manutenção do Estado Federado. Vale acrescentar 

que, muito embora existam várias espécies de tributos, entre elas, além dos 

impostos, as taxas e contribuições de melhorias, vamos nos ater apenas na espécie 

denominada de imposto. 

 

2.2.1 Conceito de Imposto 

 

Da mesma forma como se verifica sobre o conceito de tributo, podemos 

presenciar de forma esclarecedora o conceito de imposto trazido pela legislação. O 

Código Tributário Nacional especifica em seu artigo 16 que “Imposto é o tributo cuja 

obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade 

estatal específica, relativa ao contribuinte.” Diante disso, percebe-se que essa 

espécie de tributo não é ‘retributiva’, ou seja, nota-se inexistência da realização de 

qualquer atividade estatal dirigida ao contribuinte. A arrecadação dos impostos 

destina-se ao provimento do orçamento público. 

 

A doutrina acrescenta por intermédio de Francisco Leite Duarte que o 

contribuinte “por dever de solidariedade social, contribui, segundo sua capacidade 

contributiva, para a consecução dos objetivos estatais” (2015, p.114). 
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A entidade federativa, no caso o município, só poderá instituir imposto que 

esteja especificado na Constituição Federal, em seu artigo 156:  

 

Art. 156: Compete aos Municípios instituir impostos sobre:   I -  propriedade 

predial e territorial urbana;  II -  transmissão inter vivos, a qualquer título, por 

ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 

reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a 

sua aquisição;  III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no 

art. 155, II, definidos em lei complementar (BRASIL, 1988). 

 

 

Com base no artigo constitucional supracitado, pode-se dizer que no âmbito 

municipal apenas três impostos podem ser instituídos para colaborar no orçamento 

municipal, em outras palavras, o município tem limitado na Constituição os impostos 

e de forma alguma poderá instituir outros que não sejam os elencados na norma 

constitucional. 

 

Passamos a analisar os impostos municipais possíveis de serem instituídos 

pelos municípios segundo a Carta Magna e que atualmente estão plenamente 

instituídos. 

 

2.2.2 Imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS) 

 

O ISS é uma das mais importantes fontes de recursos dos Municípios 

brasileiros e tem como função principal a fiscal. Visto que a intenção não é esgotar o 

tema em destaque, mas sim, abordar apenas alguns pontos que tenham como base 

o objetivo maior do estudo que é se ter uma visão dos impostos de competência 

municipal em face de suas obrigações em prol dos munícipes, questão essa que 

será abordada de forma mais enfática no próximo capítulo.  

 

O referido imposto tem previsão legal no artigo 156, III, da Constituição 

Federal, o qual foi citado anteriormente e é também regulado pela Lei Complementar 

n. 116/2003. 

 

Tendo em vista que não há na Constituição, nem na Lei complementar, o 

conceito de serviço, recorre-se à doutrina, com o autor Sergio Martins:  
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Serviço é conceito lato, decorrente da idéia de bem imaterial (incorpóreo) na 
etapa da circulação econômica, podendo apresentar-se como 
um fornecimento de trabalho a terceiro (serviço prestado pelo médico, pelo 
advogado, pela manicure, pelo transportador etc.), (...) A situação fática 
indicativa de serviços é a atividade ligada à circulação econômica 
consistente na circulação de um bem imaterial. Presta-se serviço quando se 
cede um bem imaterial, pois serviço é um bem incorpóreo na etapa da 
circulação econômica (MARTINS, 1998, p. 36-39) 

 

Segundo o tributarista Paulo de Barros Carvalho, podemos caracterizar o 

imposto sobre serviço (ISS) da seguinte forma: 

 

Imposto, lato sensu, é tributo exigível independentemente de qualquer 
atividade estatal específica relativa ao contribuinte, podendo ser definido 
como um tributo que tem por hipótese de incidência fato alheio a qualquer 
atuação do Poder Público (CARVALHO, 2010, p. 68) 
 

 

O mesmo autor (2010, p. 367), acrescenta que referente ao sujeito passivo do 

ISS o seguinte: “Em linhas gerais, sujeito passivo é a pessoa, física ou jurídica, 

privada ou pública, da qual se exige o cumprimento da obrigação.” 

 

A Constituição apresenta um delineamento geral sobre o imposto em questão, 

entretanto, percebe-se que o legislador constituinte remeteu à Lei Complementar 

definir as normas gerais em matéria de ISS, como dispões o artigo 146, III4 da CF. 

Essa lei vai determinar, por exemplo, as alíquotas máximas que incidem sobre o 

serviço e que poderá o Município cobrar dos prestadores de serviços. A alíquota 

máxima é de 5%, ou seja, seja qual for o município da federação brasileira o máximo 

que poderá ser cobrado são 5%. Vejamos o artigo da Lei 1162003: “Art. 8o As 

alíquotas máximas do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza são as 

seguintes: I –   (VETADO) II – demais serviços, 5% (cinco por cento). 

 

Com ralação à alíquota mínima, antes da LC 157/16 a alíquota mínima era 

estabelecida pelo artigo 88 do ADCT, com a redação que lhe deu a Emenda 

Constitucional n°37, de 12/06/2002, em 2%. 

 

Com o advento da LC 157/16 foi incluído o art. 8º-A na LC 116/03 que 

estabeleceu a alíquota mínima em 2%:  
                                                           
4Art. 146. Cabe à lei complementar: III -  estabelecer normas gerais em matéria de legislação 

tributária. 
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Art. 8º-A.  A alíquota mínima do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza é de 2% (dois por cento).   
§ 1°  O imposto não será objeto de concessão de isenções, incentivos ou 
benefícios tributários ou financeiros, inclusive de redução de base de 
cálculo ou de crédito presumido ou outorgado, ou sob qualquer outra forma 
que resulte, direta ou indiretamente, em carga tributária menor que a 
decorrente da aplicação da alíquota mínima estabelecida no caput, exceto 
para os serviços a que se referem os subitens 7.02, 7.05 e 16.01 da lista 
anexa a esta Lei Complementar.   
§ 2º  É nula a lei ou o ato do Município ou do Distrito Federal que não 
respeite as disposições relativas à alíquota mínima previstas neste artigo no 
caso de serviço prestado a tomador ou intermediário localizado em 
Município diverso daquele onde está localizado o prestador do serviço.  
§ 3º  A nulidade a que se refere o § 2º deste artigo gera, para o prestador do 
serviço, perante o Município ou o Distrito Federal que não respeitar as 
disposições deste artigo, o direito à restituição do valor efetivamente pago 
do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza calculado sob a égide da 
lei nula.  (Incluído pela Lei Complementar nº 157, de 2016) 

 
 

Será entre esse limite máximo e mínimo que o Município poderá trabalhar 

para que oriente seus munícipes no que tange ao ISS, evitando assim o que se 

chama de guerra fiscal que ocorre principalmente entre os municípios vizinhos, esta 

que é reflexo da falta de cooperação no federalismo brasileiro, resultante da 

ausência de uma política de desenvolvimento nacional.  

 

Ainda com referência à nova LC 157/16, é necessário ressaltar que a mesma 

buscou ajustar a legislação do ISS à prática tributária e à jurisprudência dos tribunais 

superiores, com a introdução de medidas para evitar a guerra fiscal entre municípios 

e inclusão de novos serviços no campo de incidência do ISS. 

 

Dentre os pontos alterados, pode-se destacar a alteração do local de 

recolhimento do tributo para os contribuintes que tem como atividade operação com 

cartões de crédito e débito, leasing e planos de saúde, transferindo a cobrança do 

ISS, atualmente realizada no município do estabelecimento prestador para o 

município do tomador de serviço. Logo, tal medida irá trazer uma maior justiça 

distributiva, pois será recolhido em todos os municípios que houver a operação de 

cartão e não apenas concentrado no município onde está a sede das operadoras de 

cartões.  
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A LC 157/16, preocupada com o avanço da tecnologia e das novas formas de 

interação social e prestação de serviços, passou a incluir alguns serviços no âmbito 

de incidência do ISS, a exemplo dos serviços de streaming, como Netflix e Spotify, o 

desenvolvimento de aplicativos para smartphones e o armazenamento de conteúdo 

na internet (cloud computing), popularmente conhecido como "nuvem". 

A lei complementar irá ainda regular os benefícios e isenções. Tem-se um 

exemplo de isenção no serviço de importação, onde não incide esse imposto (art 2º, 

I5 da LC 116/03). 

O ISS é um imposto que irá incidir sobre os serviços elencados na Lei 

Complementar, na lista anexa a esse diploma legal, a qual enumera os serviços 

possíveis de tributação, de maneira taxativa. Isso quer dizer que o município 

somente poderá tributar ISS sobre serviço que está nessa lista.  

 

Quanto à limitação do poder de tributar o ISS, existe uma exceção de 

aplicação de ISS pelos municípios a três tipos de serviços, que são eles: serviço de 

transporte intermunicipal, interestadual e também sobre o serviço de comunicação, 

previsto no artigo 155, II6 da Constituição Federal. Nesses incidem o imposto 

denominado de ICMS, o qual não será objeto de nosso estudo por se tratar de 

competência dos Estados. 

 

O ISS somente incidirá se houver realização de serviços para terceiros. O 

tributarista Aliomar Baleeiro (2003) destaca que a prestação de serviços configura 

uma execução de obrigação de fazer e não de dar coisa e que deve ser prestada a 

terceiro, excluindo serviços prestados em benefício próprio. 

 

Em relação ao critério espacial se tem como regra geral que o serviço se 

considera prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na 

                                                           
5 Art. 2o O imposto não incide sobre: I – as exportações de serviços para o exterior do País;  

6 Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:         II -  operações 
relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior; 
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falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, tendo como fundamento 

para tal afirmação o artigo terceiro da Lei Complementar n.116/2003. Já referente ao 

critério quantitativo, temos disposto no artigo 7º da LC7 116/03 que a base de cálculo 

será o preço do serviço.  

 

Uma questão que tem grande discussão e que é de muita importância para 

evidenciar uma disparidade no que tange a autonomia dos entes federados é o fato 

de haver listas, contidas em leis complementares com definições de forma taxativa, 

com os serviços onde se incide o ISS. Segundo, Josiane Minardi (2014, p. 615):  

 

 Os interesses do Congresso Nacional não podem sobrepor-se à autonomia 
municipal, pois o Município deve ser livre para escolher quais os serviços 
entende que devem sofrer a incidência do ISS de acordo com as suas 
necessidades. 

 

Sendo a Constituição Federal a nossa lei maior, o fato de haver serviço 

prestado já configura a hipótese de incidência, sendo uma lista anexada em lei 

complementar considerada inútil para alguns doutrinadores como Marcelo Caron 

Baptista, onde esclarece: 

 

Reafirme-se que, em última análise, de nada serve a lista, sendo 
absolutamente inútil, problemática e dispensável. O fato de uma atividade 
não constar da lista jamais poderá impedir a tributação por meio do ISS. E 
toda e qualquer atividade dela constante somente poderá ser conceituada 
como “prestação de serviço” após a análise do sistema jurídico como um 
todo, especialmente no seu plano constitucional. A lista não facilita, só 
dificulta a tarefa científica, o que não impede, porém, uma análise pontual 
de diversos se deus itens, principalmente para apontar os casos mais 
marcantes de inconstitucionalidade (BAPTISTA, 2005, p.241). 

 

No entanto, o Poder Judiciário através do STF compreende que a lista anexa 

à LC 116/2003 é taxativa, porém pelos seus conceitos de serviços, no mais das 

vezes, serem abertos, a amplitude destes conceitos faz com que muitos serviços 

congêneres sejam tributados. O entendimento jurisprudencial é de que não basta ser 

serviço para sofrer a incidência do ISS, mas é de suma essencialidade que sua 

previsão esteja regulada em lei complementar. 

                                                           
7 Art. 7o A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. 
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No aspecto temporal da incidência temos de forma pacífica na doutrina e 

jurisprudência que ocorre assim que o serviço é finalizado. 

 

2.2.3 Imposto sobre transmissão de bens imóveis “inter vivos” (ITBI) 

 

Da mesma forma, não entraremos em todos os detalhes referentes ao ITBI, 

mas abordaremos questões gerais para termos uma noção de sua incidência o qual 

é de competência dos municípios. O imposto sobre transmissão de bens imóveis 

está previsto no artigo 156, II da Constituição Federal: 

 

Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:  
II - transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens 
imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, 
exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição; 

 

O ITBI, assim como o ISS, tem função fiscal e é um imposto real, como 

salienta o doutrinador Francisco Leite Duarte (2015, p. 664):  

 

O ITBI [...] tem função predominantemente fiscal. Classifica-se como 
imposto real. Como o fisco, para lançar, precisa de informações a serem 
prestadas pelo contribuinte, conclui-se que o lançamento é por declaração. 
É claro que eventuais diferenças poderão ser lançadas de ofício.  

 

 

Visto que na Constituição o art. 146, III, a, exige lei complementar para 

regular o referido imposto, tem-se nesse caso, por recepção, o Código Tributário 

Nacional (Lei 5.172, de 25.10.66), que regula este tributo em seus artigos 35 a 42. 

No entanto, é importante salientar que o Código Tributário foi editado à luz da 

Constituição de 1946 e suas emendas, período em que estava vigente o ITBI 

unificado com o ITCMD (Imposto de Transmissão Causa Mortis), é necessário, 

então, a interpretação dos artigos citados para identificação de quais se referem a 

cada um dos impostos. 

 

Pode-se, a partir do texto constitucional, afirmar que a incidência do ITBI só 

poderá ocorrer mediante algumas hipóteses. A transmissão deverá ser “inter vivos”, 

a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis como salienta Josiane Minardi: “o 

critério material da hipótese de incidência tributária do ITBI somente poderá ser a 

transmissão de imóvel, a transferência, a mudança, a alteração de titularidade do 
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direito de propriedade por ato oneroso” (2014, p. 591). Sendo que fica de 

competência dos Estados e do Distrito Federal a incidência em transmissões de 

propriedade que não sejam de forma onerosa, isso é, incide o ITCMD. 

 

O doutrinador Francisco Leite Duarte (2015, p. 665), de forma irretocável 

ensina que: 

 
As transmissões de bens imóveis (e somente imóveis por natureza ou 
acessão física) e de direitos reais sobre imóveis, salvo os de garantia, bem 
como cessão de direitos a sua aquisição que se derem por ato inter vivos, 
mas a título oneroso, serão tributados pelo ITBI, de competência tributária 
dos Municípios onde os imóveis estiverem situados. 

 

A lei ordinária do município irá definir a alíquota utilizada na cobrança do 

imposto que terá como base de cálculo o valor venal do bem. Sendo que a Súmula 

656 do STF proíbe estabelecer alíquotas progressivas para o ITBI com base no valor 

venal do imóvel. 

 

2.2.3 Imposto predial e territorial urbano – IPTU 

 

A Constituição da República Federativa do Brasil, em seu artigo 156, I8, 

dispõe sobre o referido imposto colocando o município como detentor da 

competência tributária e sujeito ativo para instituir o imposto e para cobrar daqueles 

que incidirem no fato gerador.  O doutrinador Eduardo Sabbag (2012, p.1001) 

orienta sobre o tema o seguinte: “Assim, caberá aos Municípios, mediante a edição 

de lei ordinária municipal, a instituição do IPTU. Em outras palavras, ao Município 

em que estiver localizado o bem imóvel caberá a instituição do IPTU”.  Já o artigo 

349 do Código Tributário Brasileiro determina que o sujeito passivo é o proprietário 

do imóvel, o titular do domínio e o possuidor de imóvel territorial urbano.  

 

O que causou alguns transtornos quanto ao que refere o artigo 34 do CTN é 

a expressão “possuidor a qualquer título”, leia-se aquele que tem ânimus domini, 

                                                           
8 Art 156,I CF “Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:  I -  propriedade predial e 

territorial urbana; 
9 Art. 34, CTN. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil, ou o 

seu possuidor a qualquer título. 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10588210/artigo-34-da-lei-n-5172-de-25-de-outubro-de-1966
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111984008/c%C3%B3digo-tribut%C3%A1rio-nacional-lei-5172-66
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assim, o mero locatário, arrendatário, por exemplo, podem ser considerados como 

possuidores sem ter a propriedade do bem, mas não são considerados sujeitos 

passivos do IPTU. Essa premissa foi outorgada pela jurisprudência e é pacificada 

na doutrina, como podemos ver na posição de Daniela Gusmão (2002, p. 95): 

 

Por seu turno, a posse só poderia ser entendida como fato gerador do 
IPTU na medida em que haja conciliação com o conceito de propriedade, 
visto que o núcleo central do fato gerador, em torno do qual gravitam os 
demais conceitos, é a propriedade. Conclui- se, desse modo, que não 
podem configurar fato gerador do ITPU a posse, a qualquer título, precária 
ou clandestina, direta do comodatário, do locatário, do arrendatário, do 
detentor, do usuário ou do usufrutuário, conquanto tais formas de posse 
jamais se tornarão efetiva propriedade.  

 

Vale, ainda, citar o Ministro José Delgado em sua decisão no Recurso 

Especial nº 160.996/MG: 

 

 A posse direta do locatário, do comodatário, do arrendatário de terreno, 
do administrador de bens, não é hipótese de incidência do imposto e em 
nenhuma circunstância desencadeia a obrigação tributária. Somente se 
alguém, com ânimo de proprietário tem a posse do imóvel, faltando-lhe 
para ser proprietário apenas o título respectivo, então será esse titular da 
posse o contribuinte. Quer o proprietário do imóvel exerça de fato todos os 
poderes inerentes ao domínio pleno do imóvel, quer os tenha cedido (na 
locação, no comodato, na anticrese, no usufruto, etc.), será sujeito passivo 
do imposto sobre a propriedade imobiliária urbana. Mero locatário não é 
proprietário e não pode ser contribuinte. Por conseguinte, não é legítimo 
para figurar no pólo ativo ou passivo da ação que discute questão 
relacionada com o direito de quem é proprietário, a despeito da existência 
de contrato particular entre locador e locatário, onde esse último se obriga 
a recolher o imposto enquanto permanecer no imóvel. As convenções 
particulares não vinculam o fisco, como se infere do art. 123 do CTN, in 
verbis: ‘São disposições de lei em contrário, as convenções particulares, 
relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser 
opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito 
passivo das obrigações tributárias correspondentes.’ Não há como 
devolver ao locatário imposto recolhido em nome do locador, relativos à 
responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à 
Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das 
obrigações tributárias correspondentes.’ Não há como devolver ao 
locatário imposto recolhido em nome do locador, que sequer veio aos 
autos para tomar ciência que imóvel de sua propriedade é objeto de 
discussão judicial. 

 

Uma grande parte da arrecadação dos municípios é gerada pelo IPTU visto 

que serve tanto para pessoas físicas quanto jurídicas, tornando claro que um dos 

seus objetivos é o fiscal. 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10575313/artigo-123-da-lei-n-5172-de-25-de-outubro-de-1966
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111984008/c%C3%B3digo-tribut%C3%A1rio-nacional-lei-5172-66
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O Código Tributário Nacional orienta sobre a base de cálculo de incidência do 

IPTU em seu artigo 3310 que determina ser o valor venal, fixado na Planta Genérica 

de Valores do município, a base de cálculo para incidência de IPTU. Já a doutrina 

preceitua que:  

 

 A base de cálculo do IPTU é o valor venal do imóvel, ou seja, seu preço à 
vista em uma venda realizada sob condições normais (valor do 
terreno+valor da construção). O valor normalmente é fixado pela repartição 
competente, não está sujeito à anterioridade nonagesimal do artigo 150,III, 
c, da CF e não são considerados nos seus cálculos os bens móveis 
mantidos, em caráter permanente ou temporário, no imóvel, norma 
relevante para os hotéis e estabelecimentos similares (CHIMENTI, 2008. 
p.143). 

 

Quanto às alíquotas do presente imposto veremos que ela pode ser 

progressiva. No entanto vale registrar o conceito de alíquota, já que nos impostos 

anteriormente mencionados não deixamos de forma explícita orientação sobre esse 

tema.   

 

Para Eduardo Sabbag (2012, p. 1001) alíquota “[…] é uma grandeza 

dimensional do fato gerador. Revela-se por meio de índice de percentagem, que 

permitirá a aferição do quantum tributário a pagar”. 

 

O IPTU poder ter progressividade fiscal em razão da localização do imóvel e a 

progressividade em razão do tempo com alíquotas diferenciadas, as quais atendem 

ao princípio da capacidade contributiva do agente passivo e, ainda, progressividade 

extrafiscal, onde o objetivo é aplicar a progressividade da alíquota em decorrência 

do descumprimento da função social da propriedade. Segundo Bastos (1992, p. 

210), “a chamada função social da propriedade nada mais é do que o conjunto de 

normas da Constituição Federal que visa, por vezes até com medidas de grande 

gravidade jurídica, a recolocar a propriedade na sua trilha normal”. Essa 

progressividade está prevista no §1º11 do artigo 156 e o §4º, inciso II do artigo 182 

da CF/88 e existe para evitar o mau uso da propriedade, sendo que, se ela estiver 

nessas condições de mau uso, o governo pode majorar a alíquota a fim de que o 

                                                           
10 Art.33. A base de cálculo é o valor venal do imóvel. 

11 § 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 182, § 4º, inciso II, o imposto 
previsto no inciso I poderá:         I -  ser progressivo em razão do valor do imóvel; e         II -  ter 
alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel. 
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proprietário venda o imóvel ou volte a cumprir com a função social de sua 

propriedade. 
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3 Municípios e sua luta em favor de um novo pacto fiscal 

  

O Município é o ente que recebe a menor parte da redistribuição dos tributos 

arrecadados pela União, por isso, existe um desejo unânime entre os gestores 

públicos municipais referente a uma mudança nessa redistribuição. A grande 

reinvindicação é de que as receitas tributárias não fiquem mais tão direcionadas à 

União, mas sim, sejam direcionados aos entes onde possuem  maior demanda de 

políticas públicas. As demandas das pessoas acontecem na “porta das prefeituras” e 

é por isso que é de suma importância que haja uma descentralização dos recursos. 

 

É com base nos pontos a seguir que a necessidade de uma reforma no 

âmbito de distribuição dos tributos encontra respaldo, bem como uma real 

necessidade de um novo pacto federativo. 

 

3.1 Os Municípios e sua quota parte frente a distribuição das receitas 

tributárias. 

 

A Constituição de 1988 trouxe mudanças significativas na distribuição das 

receitas tributárias, mas em contrapartida novas atribuições foram transferidas para 

a responsabilidade dos entes federados conforme o capítulo IV da Constituição 

Federal. 

 

Marília Campos (s.a, s.p) salienta:  

 

Mudanças de natureza estruturais e conjunturais surgiram como 
dificultadores nesse processo de busca de autonomia financeira dos 
municípios proposto pela Carta Magna. As modificações estruturais 
ocorridas no período pós-Constituinte proporcionaram uma intensificação da 
urbanização, gerando, pela população do município, um incremento na 
demanda por serviços e equipamentos sociais em saúde, educação, 
habitação e segurança. 

 

E, ainda, em um artigo publicado pelo Senado Federal Em Discussão: 

 

O cenário fiscal foi marcado pela reconcentração de receitas no âmbito 
federal, seja pela criação de tributos na forma de contribuições que não 
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são compartilhadas, seja por políticas de renúncia fiscal sobre os impostos 
compartilhados. Além disso, cresceu a dependência dos municípios em 
relação às transferências federais e os estados viram diminuir sua 
importância relativa em meio à guerra fiscal e ao crescente endividamento. 
(Artigo Senado Federal Em Discussão) 

 
 

A atual realidade dos municípios está longe de vislumbrar um Pacto 

Federativo equitativo como pugnado pela Constituição Federal. Mesmo tendo o 

conhecimento de que os municípios têm participação em impostos que são de 

competência dos demais entes federados, sabemos que os números na hora dessa 

repartição não são proporcionais às obrigações que são cumuladas pelos 

municípios, visto que, o poder central, ao invés de criar impostos, os quais precisam 

ser divididos entre os entes, busca criar contribuições sociais12 as quais não 

precisam que haja a repartição entre os demais entes, como vimos em ALMEIDA 

(2014, s.p): 

 

[...] há que se observar que nosso modelo tributário concentra enorme parte 
do arrecadado para a União, o que fomenta a situação de dependência dos 
Estados para com o poder central. Num modelo estatal federado, isto não 
deveria acontecer, porém na prática, observa-se que o poder central opta 
por criar contribuições sociais, porque não precisa reparti-las com os 
Estados membros, ao invés de impostos, que por determinação 
constitucional deve repartir, revelando uma propensão à centralização de 
recursos, mais uma vez distorcendo o modelo federativo.  

 

São esses sobressaltos de atitudes egoístas do poder central que fazem 

perceber a necessidade de o federalismo fiscal ser revisto e reformado. Afinal, se 

não houver uma conformidade do texto constitucional que estabelece o pacto e as 

necessidades de cada ente, o pacto perde seu foco e sua verdadeira causa de 

existir, como podemos ver no relato do doutrinador Oliveira, quando fala sobre o 

Pacto Fiscal: 

 

Ao celebrar-se o pacto federativo através da elaboração do pacto político 
que é a Constituição, deve haver o sopesar das necessidades de cada ente 
autônomo e os recursos previstos no texto. Se não houver compatibilidade, 
o pacto é vesgo. Se não se estabelecer razoabilidade entre fins e meios, 
perecem as soluções democráticas, criando-se odiosa estrutura de 
dominação dos entes maiores sobre os menores (OLIVEIRA. 2015. p. 115). 

                                                           
12 Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio 

econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua 
atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo 
do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo. 
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Entende-se que, deve-se evitar o desequilíbrio dos recursos entre os entes, a 

fim de que haja bom senso para que os Municípios possam de forma eficaz atender 

as suas necessidades. É diante dos números a seguir, retirados do site da Receita 

Federal13 que caminhamos para uma discussão mais séria a respeito da 

necessidade da distribuição tributária ser reformada: 

 

Tabela 1: Distribuição Tributária 

 2014 2015 variação 

Total da Receita Tributária  32,42% 32,66% 0,24 

Tributos do Governo Federal 22,17% 22,29% 0,12 

IRRF 3,25% 3,55% 0,30 
FGTS 1,91%   2,00% 0,09 
IOF 0,52% 0,59% 0,06 
Cide Combustíveis 0,00% 0,06% 0,05 
Outros Trib. Federais 2,74% 2,80% 0,06 
IPI 0,87% 0,81%( -0,05 
Contrib. PIS/PASEP e Cofins 4,33% 4,28%( -0,05 
Contrib. Prev. Social 5,54% 5,43%( -0,11 
IRPJ e CSLL 3,01% 2,78% -0,23 

Tributos do Governo Estadual 8,23% 8,28%( 0,05 

IPVA 0,57% 0,61% 0,04 
ICMS 6,76% 6,72% -0,04 
Outros Trib. Estaduais 0,91% 0,95% 0,05 

Tributos do Governo Municipal 2,01% 2,08% 0,07 

IPTU  0,49% 0,52% 0,03 
ISS 0,97% 0,98% 0,01 
Outros Trib. Munic . 0,55% 0,58% 0,02 

Fonte: Receita Federal 

 

Com objetivo de interpretar melhor os números, se tem o seguinte gráfico 

(Figura 1), para verificarmos o tamanho da fatia tributária que cada ente da 

federação se apropria, feito depois de transformarmos os 32,42% da arrecadação 

em 100%. 

 

Após o recolhimento de toda a carga tributária, pelos entes federativos, ocorre 

a repartição das receitas, ficando muito acentuada a percepção de que essa 

redistribuição ainda concentra a maior parte dos recursos na seara da União. 

 

 

                                                           
13 http://idg.receita.fazenda.gov.br 
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Figura 1: Divisão do bolo tributário 

 

Fonte: Famurs14 

 

Os repasses de recursos federais a Municípios são efetuados por meio de 

transferências constitucionais, voluntárias e legais, sendo que as transferências 

constitucionais correspondem a recursos arrecadados e repassados de um ente a 

outro de modo obrigatório, estabelecido pela Constituição Federal. Já as legais se 

baseiam em repasses de recursos da União para os estados, o Distrito Federal e os 

municípios que são reguladas por leis específicas, no caso, infraconstitucionais e, 

por fim, as transferências voluntárias, que são as entregas de recursos correntes ou 

de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência 

financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados 

ao Sistema Único de Saúde, sendo que essas transferências também são uma  

“importante fonte de poder para o Executivo nacional, seja nas suas relações com o 

Legislativo nacional, seja nas suas relações com os governos e cidadãos 

subnacionais” (SOARES, 2012, p.13). 

 

 Cabe ao Tesouro Nacional, efetuar as transferências dos recursos aos entes 

federados, nos prazos legalmente estabelecidos. 

                                                           
14 http://www.famurs.com.br 
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Para os Municípios são destinadas as seguintes transferências de acordo 

com o site do Ministério da Fazenda15: 

 

 Imposto de renda recolhido de seus servidores e de pessoas jurídicas 

criadas por eles; 

 50% do ITR (Imposto territorial rural) dos imóveis localizados no seu 

território. Ou 100%, caso o município faça a fiscalização, sendo um 

imposto de competência da União; 

 50% do IPVA (Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores) 

dos veículos licenciados no seu território, imposto esse de competência 

dos Estados-membros; 

 25% do ICMS (Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 

Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação). 

 

Ainda segundo fonte do site do Ministério da Fazenda, de todo o montante do 

Imposto de renda, arrecadado pela União, 49% é dividido entre Estados e 

municípios da seguinte forma segundo artigo 159, II da Constituição Federal: 

 

 21,5% para os Fundos de Participação dos Estados e Distrito Federal; 

 22,5 para o Fundo de participação os Municípios; 

 3% para programas de financiamento ao setor produtivo das Regiões 

Norte, Nordeste e Centro-Oeste; 

 1% para p FPM entregue em julho de cada ano; 

 1% para FPM entregue em dezembro de cada ano. 

 

E ainda, do valor arrecadado do IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados), 

49% são repartidos para os Estados e municípios na mesma sistemática da 

distribuição do Imposto de renda que comentamos anteriormente. 

 

                                                           
15 http://www.fazenda.gov.br 
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Foi justamente nesse último, o IPI, onde a União decidiu concentrar as 

maiores desonerações em Impostos compartilhados com os demais entes 

federados. Entre os anos de 2009 e 2014, por exemplo, foram 14 legislações com 

desonerações que afetaram a arrecadação do IPI. A perda decorrente na receita de 

FPM dos municípios somou R$ 10,024 bilhões e no IPI-exportação foi de R$ 1,066 

bilhões, segundo site do Ministério da Fazenda. 

 

Essa medida é chamada por alguns de “a cortesia com chapéu alheio” que 

segundo Oliveira (2015, p.133) consiste:  

 

[...] na concessão de incentivos fiscais, por parte de um determinado ente 
da federação, que implique diminuição de receitas transferidas para outros 
entes. Trata-se de questão polêmica. A renúncia fiscal em relação a tributos 
que tenham suas receitas repartidas entre entes da Federação não é 
vedada pelo direito financeiro brasileiro. Contudo, a prática indiscriminada 
de concessão de incentivos fiscais que impliquem perda de receitas para 
outros entes pode efetivamente prejudicar a autonomia financeira destes 
entes e levar a preocupantes desequilíbrios federativos. 
 
 

A mesma cortesia é também referida quando se trata da criação de lei pela 

União aumentando despesas aos demais entes federados sem previsão 

orçamentária ou sem a transferência necessária dos recursos para seu custeio. 

Tem-se um exemplo de 2008, noticiado em 2015 pelo O Estadão: 

 
(...) a criação, em âmbito federal, de um piso único para todos os 
professores da rede pública de educação básica – da educação infantil até 
o ensino médio. Ainda que louvável sua intenção de garantir uma 
remuneração mínima para os professores, a iniciativa ignorou a realidade 
federativa brasileira. Muitos Estados e municípios não têm condições de 
arcar com o valor-base. Também é preciso reconhecer que um piso 
uniforme para todo o País pode não ser a melhor garantia de uma 
remuneração justa, já que há muitas diferenças no custo de vida entre as 
várias regiões do País (O ESTADÃO, 2015, s.p.). 
 

Quanto a esse segundo caso de “cortesia” foi criado o Projeto de Emenda à 

Constituição que: 

 

Acrescenta o § 6º ao art. 167 da Constituição Federal, para proibir a criação, 
por lei, de encargo financeiro aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, decorrente da prestação de serviços públicos, sem a previsão 
da correspondente transferência de recursos financeiros, nos termos que 
especifica (PEC 84/2015). 
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Dessa forma, a União passaria ter mais responsabilidade na hora de formular 

manobras para beneficiar alguns, afinal, não adianta fazer promessa no papel se os 

verdadeiros responsáveis por as cumprir não estão preparados financeiramente para 

bancar seus custos. Fica muito fácil onerar sem saber de onde virá o recurso para 

tal medida. 

 

 Uma grande vitória que os municípios tiveram recentemente foram as 

mudanças no imposto sobre serviço mencionada no capítulo anterior deste estudo, 

no entanto, essa mudança foi feita em um imposto que já era de competência dos 

municípios, logo, são necessárias alterações que ensejem em outras formas de 

vivenciarmos uma mudança significativa para os municípios. 

 

3.2 O grande desafio dos municípios em conciliar as políticas públicas frente a 

sua fatia tributária. 

 

É no município que a vida acontece, essa premissa é simples, mas de suma 

importância, afinal, se não for compreendido que as necessidades das pessoas são 

supridas na esfera municipal, fica difícil, ou quase impossível a compreensão de que 

a fatia do bolo tributário precisa ser mais compatível.  

 

Os conflitos que surgem dizem respeito a que Estados e Municípios 
precisam de mais recursos para atender as suas necessidades, enquanto 
que a União busca manter a maior parte do bolo tributário. O confronto entre 
entes federativos menores (Estados e Municípios) é próprio da concepção 
originária do Estado federal. Este pressupõe desigualdades e divergências 
de interesses. (OLIVEIRA, 2015. p.113-114) 
 
 

Em uma primeira análise, esse assunto não nos parece muito atrativo, isto é, 

pensar em pacto federativo ou, ainda, em pacto fiscal. No entanto, as decisões 

tomadas com relação a esses temas afetam diretamente nossa vida no dia-a-dia. 

Afinal, são os tributos partilhados que proporcionam aos municípios a capacidade de 

arcar com suas responsabilidades diante de uma sociedade que espera que seus 

filhos tenham escola, que suas famílias tenham acesso à saúde, moradia e muitas 

outras necessidades que corroboram para que a vida em sociedade seja no mínimo 

digna. 
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Todos os tributos pagos pelo cidadão servem para que a máquina pública 

funcione e consiga prestar os serviços necessários à população. Conforme o 

professor da Unoesc, da disciplina de Direito Tributário, Andrey Luiz Paterno (2015, 

s.p.): “Pagamos tributo no Brasil para que isso retorne para a população em 

programas sociais e também movimentar a máquina estatal, já que o estado não 

vende produtos, então precisa do dinheiro dos impostos para dar assistência à 

população”. Segundo ele são os tributos que sustentam o trabalho dos governos 

federal, estadual e municipal, desde salários de funcionários, investimentos em 

infraestrutura e programas sociais à população. 

 

Os números nos mostram de forma clara e concisa que os municípios 

recebem a menor parte na hora de distribuição dos impostos, visto que, se quer 

participam dos demais tributos de competência da União como Contribuições 

Sociais, conforme já visto, essas têm sido a saída do poder central para que não 

precise dividir com os demais entes sua arrecadação. No entanto, é evidente que os 

municípios deveriam ter uma parte mais significativa dos tributos. 

 

Tem sido uma luta dos gestores municipais nos últimos anos a busca de uma 

autonomia mais justa. Percebemos na fala de Luciano Pinto, presidente da FAMURS 

(Federação das Associações de Municípios do Rio Grande do Sul) no biênio 

2016/17 e Prefeito de Arroio do Sal - RS:  

 

O novo governo deu início a importantes reformas, como a previdenciária e 
a trabalhista. Mas quase nada avançou no debate sobre o sistema 
federativo, cuja dinâmica precisa ser urgentemente revista. Hoje, o governo 
federal concentra o poder e os recursos, trazendo para si o controle sobre 
as grandes decisões e a maior parte do que se arrecada (PINTO, 2016, 
s.p.). 

 

Ele ainda, de forma contundente, acrescenta: 

 

 De cada 100 reais em impostos, 57 ficam com a União; outros 25 são 
divididos entre os estados. E apenas 18 reais são divididos entre 5.668 
municípios brasileiros. Cada centavo gerado nas cidades é repassado para 
Brasília, para depois retornar a conta-gotas. Já virou rotina para os 
prefeitos: fazer peregrinação pelos gabinetes ministeriais e parlamentares, 
implorando por mais recursos para tocar obras e fazer investimentos 
(PINTO, 2016, s.p). 
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Posto que, como Prefeito e ainda, presidente da FAMURS, Luciano Pinto 

sabe exatamente as dificuldades que os gestores estão passando, devido a 

realidade de um Pacto Fiscal injusto e o grande desafio que a administração 

municipal enfrenta para cumprir com a demanda da sociedade diante dessa crise 

que os municípios estão vivendo. 

 

Outro grande problema que os gestores municipais enfrentam é com relação 

aos repasses da União para custear os programas por ela instituídos. Inexiste índice 

de correção monetária dos valores para que os Municípios possam fazer frente aos 

encargos ao longo dos anos. No entanto é fácil “agradar” as pessoas instituindo 

programas se não for sustentar financeiramente de forma plausível essa iniciativa. 

 

Um exemplo prático que se tem foi na área da Saúde, a União repassou 

verbas para construções de Unidade de Pronto Atendimento. 

 

Em um encontro de prefeitos promovido pela Famurs, na pauta das conversas 

foi detectado as seguintes informações, noticiado pelo Portal Sul 21: 

 

A portaria que trata dos incentivos financeiros sobre esse assunto, 
estabelece que para uma UPA porte 1 – municípios entre 50 mil e 100 mil 
habitantes -, o valor repassado pelo governo federal é de R$ 100 mil. 
Durante 2013, o governo do Estado reajustou sua cota e passou de R$ 50 
mil para R$ 100 mil o repasse aos municípios com UPA desse porte. 
Entretanto, conforme a Famurs, o custo mensal de uma UPA porte 1 é de 
450 mil e as prefeituras têm de arcar com a diferença de R$ 250 mil.  Em 
nota, o Ministério da Saúde afirmou que foi pactuada entre União, Estados e 
Municípios que o governo federal repassaria entre  R$ 100 mil e R$ 500 mil 
e que o restante do valor seria complementado pelos outros dois outros 
entes federados (PORTAL SUL 21, 2015, s.p). 

 

“Os municípios estão percebendo que os repasses do governo federal e do 

Estado não são suficientes para a manutenção das UPAs”, afirmou o secretário 

estadual adjunto da Saúde do Rio Grande doo Sul, Francisco Paz (2015, s.p.). 

Como havia valores fixados em portaria quando os municípios solicitaram as UPAs, 

conforme ele, é preciso encontrar alternativas para manter o atendimento de 

urgência e emergência sem penalizar os municípios. 
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Um relatório feito pela Comissão Especial do Novo Pacto Federativo em 2015 

na Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, destaca o descompasso entre o 

crescimento das atribuições municipais e os efetivos repasses financeiros, por 

exemplo, na área da educação: 

 

A constituinte de 1988, designou aos municípios em matéria de educação, a 
competência para cuidar do ensino fundamental, somente. Nos anos 90, foi 
acrescida a esta tarefa a condução do ensino fundamental + educação 
infantil. Já nos anos 2000 houve mais um implemento competencial: ensino 
fundamental + educação infantil + 9º ano. Segundo os municípios, esse 
aumento de atribuições não foi devidamente acompanhado dos recursos 
financeiros suficientes para fazer frente a tarefa (COMISSÃO ESPECIAL DA 
A.L, 2015, p.41).  

 

 Além disso, os municípios estão obrigados, constitucionalmente, em conjunto 

com os Estados e Distrito Federal, a aplicar 25% de sua receita em Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino – MDE: 

 

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no 
mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 
transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino (BRASIL, 
1988). 

 

Vale esclarecer que, para regularizar essa norma constitucional, foi instituído 

o Fundeb16 (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação) pela Emenda Constitucional nº 53, de 

19 de dezembro de 2006 e regulamentado pela Medida Provisória nº 339, de 28 de 

dezembro do mesmo ano, convertida na Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, e 

pelos Decretos nº 6.253 e 6.278, de 13 e 29 de novembro de 2007, respectivamente, 

formado, na quase totalidade, por recursos provenientes dos impostos e 

transferências dos estados, Distrito Federal e municípios, vinculados à educação. 

 

Esses números e ainda muitos outros aspectos referentes às obrigações dos 

municípios frente aos munícipes, alertam para uma nova discussão do federalismo 

fiscal, ou até mesmo, um novo Pacto Federativo. 

                                                           
16 http://www.fnde.gov.br/financiamento/fundeb/sobre-o-plano-ou-programa/sobre-o-fundeb 
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CONCLUSÃO 
 

O pacto federativo existe para que haja uma definição dos entes da 

federação, que são a União, Estados-membros e Municípios, sendo que esse 

modelo atual de federalismo composto de três entes foi recepcionado pela 

Constituição de 1988, apenas. 

 

 O município, muito embora não seja munido de soberania, pela constituição 

foi lhe dado a prerrogativa de autonomia diante dos demais entes. Posto isso, 

podemos ressaltar que a Carta Magna atribuiu competências a esse ente para que 

possa se organizar e exercer suas prerrogativas. 

 

Vimos no decorrer do estudo que o Município teve às suas competências no 

poder de tributar a possibilidade de instituir três tipos de impostos, além de taxas e 

contribuições de melhorias, que são: Imposto predial e territorial urbano – IPTU, 

Imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS) e Imposto sobre transmissão de 

bens imóveis inter vivos (ITBI). E são desses impostos que o município tira sua 

arrecadação própria para sustento de políticas públicas e manutenção do município, 

não sendo esses impostos vinculativos. 

 

Sendo insuficiente a arrecadação própria dos municípios para atender a 

demanda da população, a Constituição estabeleceu transferências 

intergovernamentais, as quais desempenham um papel de extrema importância para 

que haja sustento dos municípios. 

 

Com base nessas transferências, vimos qual parte é direcionada aos 

municípios frente aos impostos federais e estaduais, caracterizando o pacto fiscal, 
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onde os municípios ficam com 18% do total da arrecadação, os Estados-membros 

com 25% e União com a maior parte do bolo tributário com 57%. 

 

Frente a essa distorção, que salientamos através de alguns dados, que as 

obrigações dos municípios são muito maiores frente a contribuição que recebem 

para o cumprimento das mesmas. 

 

Formulou-se nesse estudo a questão que ocorre na área educacional e da 

saúde, onde a União cria programas que devem ser sustentados por outro ente, 

caracterizando a chamada cortesia com chapéu alheio e ainda estabelece leis que 

oneram ainda mais os municípios como foi o caso de estabelecer que os municípios 

seriam responsáveis, não mais apenas pela educação fundamental, mas, também, 

pela educação infantil e mais tarde acrescentando o nono ano ao ensino 

fundamental.  

 

As dificuldades de atendimento às demandas de uma sociedade no âmbito 

municipal não se resumem à educação e saúde. Sabemos que ainda é necessário 

atender os munícipes na área habitacional, assistencial e, ainda, manter a folha de 

pagamento dos funcionários públicos municipais, proporcionar obras que 

mantenham as vias públicas e disponibilizem oportunidades de lazer e esporte. Não 

obstante isso, temos as despesas com limpeza urbana, transporte público para os 

alunos, incentivo aos produtores rurais, manutenção de estradas do interior do 

município. Enfim, são inúmeras responsabilidades que uma administração municipal 

precisa cumprir, ocasionando uma despesa muitas vezes maior que a receita. 

 

Em vista disso, temos que os sinais nos apontam que para tornar a gestão 

pública municipal mais eficaz precisamos defender uma mudança de ordem 

estrutural na divisão dos tributos para que os municípios possam realmente desfrutar 

da autonomia proposta a eles pela Constituição, para, por fim, vivenciarmos um 

período de “Mais Brasil, Menos Brasília”. 
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